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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE ITUMBIARA ESTADO DE GOIÁS

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
SEGUNDA CIRCUNSCRiÇÃO

~~g~
OFICIAL

~~~g~~
SUB-OFICIAL

CERTIFICO que no livro 3-AL, às folhas 85, sob
o número de ordem da transcrição, 27.828, em data de 11 de
outubro de 1966, foi registrado uma Escritura Pública de
Doação, lavrada nas notas do Tabelionato Paulo Teixeira, de
Goiãnia, em 17/11/64, livro 105, folhas 190/192. Na qual figura
como ADQUIRENTE- ESTADO DE GOIÁS, representado por seu
respectivo Governador, o Sr. MAURO BORGES TEIXEIRA, e pelo
Consultor Geral do Estado, Dr. JOSÉ CRISPIM BORGES, ambos
brasileiros ,--casados, domiciliados e residentes em Goiânia-GO.
Como TRANSMITENTE- LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA, sociedade
civil de finalidades assistenciais, órgão técnico e consultivo
do Governo Federal, sediada na Avenida General Justo nO 275, no
Rio de Janeiro, representada pela Sra. MARIA DE LOURDES
ESTIVALET TEIXEIRA, brasileira, casada, doméstica, Presidente
da Comissão Estadual de Goiás. CONSTANTE DE- Um terreno e o
prédio nele construído que tem a utilização de hospital
denominado ~Hospital Maternidade de Itumbiara", situado na
Praça São Sebastião e Rua Paranaíba, nesta cidade, cujo terreno
foi doado pela Conferência de São Lucas da Sociedade de São
Vicente Consoante, e registrado sob nO 7.987, tendo a
outorgante doadora recebido pôr sua vez e aforamento gratuito
do referido terreno da Prefeitura Municipal desta cidade,
conforme carta de aforamento 839, expedida em 28/05/1946,
registrada sob nO 511, do livro 4-A, correspondente a 72,50
metros de frente; 7O, 90 metros de fundos, confrontando pelo
lado principãl com a Praça São Sebastião; pela direita com à
Rua Paranaíba; pela esquerda com a Prefeitura Municipal; e pelo
fundo com á Rua 06. REGISTRO ANTERIOR- 511 (livro 4-A) e 7.987.
VALOR- Cr$ 1.000,00. CERTIFICO a pedido verbal da parte
interessada e para os devidos fins que revendo os livros de
Registro e demais arquivos deste Cartório, verifiquei a
inexistência de ÔNUS (LEGAIS, REAIS E/OU CONVENCIONAIS), bem
como a inexistência de AÇÕES REAIS PESSOAIS E REI PERSECUTÓRIAS
sobre o imóvel acima do. O referido é verdade dou fé.
Itumbiara, vinte e u ae ço de ois mil e onze (21/03/2011).
A Oficiala, f/A.
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